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O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), admitiu que 

a Casa poderá fazer alterações na proposta de reforma da Previdência Social 

enviada pelo governo no fim do ano passado. Candidato à reeleição, Maia 

disse que os deputados vão “corrigir excessos” relativos à idade mínima 

proposta para aposentadoria e disse ser favorável à criação de uma 

“escadinha” para uma transição mais suave das regras atuais para as novas. 

Uma comissão especial da Câmara deverá começar a discutir a proposta em 

fevereiro, quando os deputados voltarem do recesso do fim do ano. “Vamos 

construir esse debate na comissão”, disse Maia. “É claro, se tem excessos, 

vamos corrigir os excessos. ”  

Pela proposta do governo, a idade mínima será de 65 anos e poderá subir no 

futuro. Além disso, o governo quer exigir pelo menos 25 anos de contribuição 

ao INSS para conceder aposentadoria. Maia também afirmou que pode haver 

alterações na proposta de transição apresentada pelo governo. Pelo texto 

encaminhado ao Congresso, mulheres com mais de 45 anos de idade e 

homens com mais de 50 anos entrariam na regra de transição. Essas pessoas 

teriam de pagar uma espécie de pedágio, que é um tempo extra de 

contribuição, correspondente à metade do tempo que falta para se 

aposentar pelas regras atuais. 
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O presidente Michel Temer publicou uma nova medida provisória para garantir a realização do pente-fino 

no auxílio-doença e nas aposentadorias por invalidez. O texto foi divulgado em edição extra do "Diário 

Oficial" desta sexta-feira (6). As revisões, realizadas pelo INSS (Instituto Nacional de Seguro Social, terão 

início em 16 de janeiro, de acordo com o governo federal. A expectativa é de uma economia de R$ 6 bilhões 

com o pente-fino. A revisão chegou a ser iniciada em 2016, mas foi interrompida após a medida provisória 

divulgada em julho perder a validade por não ter sido votada pelo Congresso Nacional. Sem o texto em 

vigor, o INSS não podia pagar bônus aos peritos médicos para que realizassem as revisões dos benefícios. 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo - 07/01/2017 

 


